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Dentro delas se terio de conduzir de futuro os go-
vernos coloniais, quanto ao exercicio da sua competén-
cia governativa nesta matéria. Vasta e importante é a
esfera da acgio que déles fica dependente para a exe-
cucido e aperfeicoamento de um servigo muito intima-
mente ligado aos superiores interésses do Império. Ao
critério dos mesmos governos confiam as regras espe-
ciais estabelecidas para a observancia da lei da instru-
¢lo primaria a ponderagio das condigdes particulares
de cada uma das colénias e suas regides no que res-
peita ao estado de civilizagio das populagdes e diversi-
dade de regimes administrativos, que abrem por em-
quanto necessirias excepcdes A uniformidade do plano
escolar e determinam regimes de funcionamento diversos
do que convém 3 metrépole.

Ainda porém, sem prejuizo dessa esfera de acgilo, sera
possivel —e oportunamente se tomardo providéncias
nesse sentido — promover a aproximacio e semelhanga
dos preceitos regulamentares nas diversas colénias, so-
bretudo daquelas cujo estado de desenvolvimento e cujos
problemas oferecem situag¢des similares, evitando-se a
adopgio -dispersa e desordenada de regimes, contraria
aos interésses do Império e dificultadora do exercicio da
ingpecgio e verificagio que compete aos 6rgios centrais.

Nestes termos:

Manda o Govérno da Repiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Colénias, nos termos do artigo 91.° da Carta
Orgénica do Império Colonial Portuguds, que seja publi-
cada no Boletim Oficial de todas as colénias a lei
n.° 1:969, de 20 de Maio de 1938, devendo os governos
coloniais propor, ou adoptar, as providéncias atinentes
a4 execughio da mesma lei, tendo em obediéncia as seguin-
tes regras especiais:

1.° Nas colénias, ha a considerar como predecessoras
da actividade escolar do ensino primério, além da acc¢lio
educativa da familia o da assisténcia educativa pre-esco-
lar, referidas na base I, as actividades de ordem peda-
gbgica que visam & integracéio dos nativos na civilizagdo
portugunesa e no uso da lingua nacional;

2.° A uniformidade e obrigatoriedade estabelecidas

pela base 1I entende-se que s6 abrangem os individaos-

que, pelo seu estado de civilizacdo e conhecimento da
lingua nacional, estio em condigdes de freqiientar o en-
gino primario;

3.° O recurso & instituigio de postos escolares, e bem
assim a distribuicdo de escolas complementares, a que
se refere a base 1v, obedecerd sdmente is convenidnecias
de ordem populacional, desenvolvimento adquirido pelas
localidades e suas necessidades econémicas, nio sendo
portanto de aplicar nestes casos o critério de distribuigio
segundo a classificagio administrativa dos logares;

4.° O fornecimento de instalagdes para os servigos es-
colares, a que se refere a base vin, ficar4 normalmente
a cargo do Estado, e sera fornecida gratuitamente habi-
tagdio aos professores e regentes, quando houver casas
para ésse efeito;

5.° As escolas ou postos, que, segundo a base 1X, serdo
sustentados pelos concessionarios do Estado e dos corpos
administrativos e entidades particulares, destinam-se ao
pessoal de civilizagiio europeia, sujeito portanto & obri-
gatoriedade do ensino primério;

6.° Para o pessoal assalariado que nio estiver nas
condi¢des do nummero anterior subsiste também a obri-
gdcio a que 8le se refere, devendo promover-se a regu-
larizagéio do respectivo ensino por intermédio das mis-
sdes catllicas, as quais 8le estd confiado, nos termos do
Estatato Missionério.

Para ser publicada no ¢Boletim Oficial» de todas
as coldénias.

Ministério das Colénias, 15 de Julho de 1944.— O Mi-

nistro das Colénias, Francisco José Vieira Machado.

Portaria ﬁ.“ 10:708

Manda o Govérno da Reptblica Portuguesa, pelo Mi-.
nistro das Colénias, nos termos do artigo 91.° da Carta
Orgénica do Império Colonial Portugués, aprovada pelo
decreto-lei n.° 23:228, de 15 de Novembro de 1933, que

-0 ensino da religifio catélica seja ministrado aos alunos

cujos pais, ou quem suas vezes fizer, n%o tiverem feito
pedido de isen¢do, por sacerdotes para 8sse efeito de-
signados pelos prelados, quando estes n#o reconhe¢am
idoneidade ao pessoal docente para o ministrar, e sem
encargo orcamental.

Para ser publicada no «Boletim Oficiald de todas
, a8 colénias.

Ministério das Colénias, 15 de Julho de 1944.— O Mi-
nistro das Colonias, Francisco José Vieira Machado.

——re——

Direcg¢do Geral de Fomento Colonial
Reparticdo dos Servigos Geogrdfics, Geoldgicos e Cadastrais

Aviso

Para os devidos efeitos se publica que, por despacho
de S. Ex.* o Sub-Secretirio de Estado das Colénias de
17 de Junho findo, foi deferido o requerimento da Com-
panhia dos Petréleos de S. Tomé e Principe pedindo,
nos termos do decreto n.® 33:717, de 16 de Junho pré-
ximo passado, a prorrogagéio, por mais um ano, do prazo
fixado no artigo 6.° do decreto n.° 32:068, de 5 de Junho
de 1942, e todos os demais prazos estabelecidos nos ar-
tigos 2.°, 4.° e 5.° do contrato que a referida Companhia
::lelebrou com o Ministério das Colonias em 6 de Junho

e 1942.

Para ser publicado no e¢Boletim Oficials da colé-
nia de S. Tomé e Principe.

Direcgiio Geral de Fomento Colonial, Repartigio dos
Servigos Geograficos, Geolégicos e Cadastrais, b de
Julho de 1944. — O Director Goral, interino, Rogério

Augusto Cavaca.
———e———

Junta das Missdes Geograficas
e de Investigagdes Coloniais

Portaria n.° 10:709

Manda o Govérno da Republica Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Colénias, em execugiio do disposto no artigo 18.°
do decreto-lei n.° 33:613, de 17 de Abril de 1944, e no
n.° 10.° da portaria n.° 10:671, de 25 de Maio do mesmo
ano, fixar as despesas a realizar pela verba da colénia
da Guiné, até 31 de Dezembro de 1944, com a Missio
Zoolbgica da colénia da Guiné, naimportancia de 150.0008,
a saber:

Despesas com pessoal . ... . . . . .. ... 50.000800
Despesas com material . . . . . . . . . . .. 35.000500
Despesas com transportes . . . . . . . . . . 50.000800
Despesas diversas . . . . .. . .. .. .. - 15.000800

150.000:800

As transferéncias de verbas entre as diferentes rubri-
cas déste orgamento dependem de despacho ministerial,
exarado sobre proposta do presidente da Junta das Mis-
sdes Greograficas e de Investigacdes Coloniais.

Para ser publicada no «Boletim Oficial» da colé-
nia da Guiné.

Ministério das Colénias, 15 de Julho de 1944.— Pelo
Miristro das Colénias, Rui de S¢ Carneiro, Sub-Secre-
tirio de Estado das Col6nias.



